
PROPOSTA DE AGENDA REGULATÓRIA DA ANCINE PARA O BIÊNIO 2021-22 

 

Agenda Regulatória é o instrumento de planejamento que organiza e reúne os temas 
estratégicos que serão abordados pela ANCINE no próximo biênio. Também se constitui em um 
instrumento de transparência, pois torna públicas e previsíveis as ações que o órgão pretende 
pôr em prática no âmbito do setor audiovisual, por meio de mecanismos de regulação, de 
fomento e de fiscalização. Dessa forma, a Agenda não só baliza as ações da Agência como 
também permite que elas sejam acompanhadas pela sociedade. Não se pretende com a Agenda 
Regulatória a publicação de uma lista exaustiva de matérias que a Agência pretende 
regulamentar no período, mas sim indicar quais são aquelas com maior grau de centralidade 
para a sua ação. 

A Agenda Regulatória é também uma ferramenta de participação social, visto que, antes de sua 
publicação definitiva é submetida à Consulta Pública, momento em que os agentes do setor e a 
sociedade como um todo podem opinar sobre as ações propostas e também sugerir novas ações 
a serem colocadas em pauta. 

O planejamento e o monitoramento da execução da Agenda Regulatória também permitem 
que, ao final do período enfocado, seja possível avaliar o grau de desenvolvimento dos temas 
escolhidos como prioritários. Esse exercício permite avaliar o grau de efetividade da Agência na 
realização das ações planejadas e enseja a reflexão sobre as razões para o possível não 
cumprimento integral de algumas delas. Neste sentido, a Agenda é também um instrumento de 
prestação de contas, o qual permite avaliar o desempenho da agência reguladora no 
cumprimento dos compromissos assumidos junto à sociedade. 

A realização de Agenda Regulatória está prevista no art. 21 da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 
2019 – Lei das Agências Reguladoras. 

 

Apresentamos abaixo o seguinte rol de propostas para a próxima Agenda Regulatória: 

 

TEMA AÇÕES MATÉRIA 

Canais de 
Distribuição 
Obrigatória 

Regulamentação dos canais 
de distribuição obrigatória no 
Serviço de Acesso 
Condicionado. 

Regulamentação dos canais de distribuição obrigatória, 
no tocante ao seu credenciamento, ao cumprimento 
de suas obrigações administrativas e estabelecimento 
das respectivas sanções, se for o caso. 

Tv Paga 
Revisão de normas que 
tratam da atividade de TV 
Paga. 

Avaliação e revisão do estoque de normas relativo às 
atividades de programação e empacotamento no 
âmbito do Serviço de Acesso Condicionado (SeAC). 

Tv Paga 

Análise e proposição de 
ações para a inclusão de 
tecnologias de acessibilidade 
visual e auditiva na TV Paga 

Promoção da acessibilidade visual e auditiva nos canais 
de programação veiculados na TV Paga. 



Jogos Eletrônicos 
Regulamentação do 
segmento de Jogos 
Eletrônicos. 

Avaliação quanto ao estabelecimento de ações de 
regulação por informação. 

Registro 
Revisão das Instruções 
Normativas nº 91, 95, 104 e 
105. 

Aprimoramento e consolidação dos procedimentos 
referentes ao Registro de Obra Audiovisual (Publicitária 
e não publicitária), e de Agente Econômico. 

Termo de 
Ajustamento de 
Conduta 

Revisão da regulamentação 
da celebração e 
acompanhamento de Termo 
de Ajuste de Conduta – TAC 
(Instrução normativa nº 118) 

Aprimoramento e simplificação das normas infra legais 
visando a aumentar a eficiência do processo de Termos 
de ajustamento de conduta. 

Regulamentação do 
art. 27 da MP 
2.228-1/01 

Regulamentação do art. 27 
da MP 2.228-1/01 que versa 
sobre o licenciamento para 
comunicação pública de 
obras realizadas com 
recursos públicos federais em 
canais educativos, 
legislativos, universitários, 
judiciários, comunitários e 
estabelecimentos públicos de 
ensino, dez anos após a sua 
primeira exibição. 

Estabelecimento de previsão normativa com diretrizes 
para o licenciamento para comunicação pública de 
obras realizadas com recursos públicos federais em 
canais educativos, legislativos, universitários, 
judiciários, comunitários e estabelecimentos públicos 
de ensino, dez anos após a sua primeira exibição. 

Fomento ao 
segmento de Vídeo 
sob demanda 

Regulamentação da 
utilização de recursos 
públicos para fomento de 
obras para primeira exibição 
no segmento de Vídeo sob 
Demanda. 

Revisão das regras de investimento em projetos para 
fins de fomento a obras para a primeira exibição no 
segmento de Vídeo sob Demanda. 

Revisão da 
regulamentação 
sobre os Funcines. 

Revisão da regulamentação 
dos procedimentos relativos 
à criação e operação de 
Funcines (Instrução 
Normativa nº 80), com vistas 
a melhor acompanhamento 
desses fundos e dos projetos 
por fomentados por eles. 

Aprimorar e simplificar os procedimentos referentes a 
criação e operação dos Funcines, além da avaliação da 
adequação da normativa à aplicação dos recursos 
públicos a jogos eletrônicos. 

Classificação de 
nível. 

Revisão da IN 119 
(classificação de nível) para 
fins de definição dos limites 
financeiros de aporte de 
recursos públicos por agente 
econômico, a fim de 
incorporar os aportes de 
recursos oriundos do FSA. 

Revisão normativa para harmonização de 
entendimentos e conceitos relativos aos limites 
financeiros de aporte de recursos públicos por agente 
econômico. 

 


